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LEt No 1148/2022

{Gabineúe do Prefeito}

Autoriza o rnunicípio a repassar auxílio

financeiro a Entidades Culturais dê Canto e

dá oulras providencias.

GILSO PAZ, Prefeito Municipal de Tio Hugo, Estado do Rio Grande do

Sul, no uso de suas atribuiçÕes iegais que lhe são conferidas;

Faço saber a todo$ que a Çâmara Municipal de Vereadores aprovou e

eu sânciono e promulgo a seguinte LEÍ:

Art, {o, Fica o Poder Executivo Municipal ãutorizado mediante

Chamamento Públieo a repâssar o vaíor dê R$ 12.000,00 (doze mil reais) â

título dê concessâo de auxilic financeiro, a entidades culturais de eanto,

estabelecidas no rnunicípio de Tio Hugo, na forma detenninada pelo artigo 23

da Lei Federal nÔ 13.019 de2014.

Art. 20. Os dados cadastÍais das Entidades, a descrição do p§eto, o

cronograma de execução, os indicadores quantitativos e qualitativo§, bem

corno o plano de aplicação do recurso, serâo apresentados pelas entidade de

acordo com a Lei Federal no 13.019/2014 e suas alteraçÕes e Decreto

Municipal N" 1.10612017, de 14 de ago§to de 2017.

Art, 30. Fica estipulado que as Entidades quê vierem a fazer lus das

recursos, deverác âpresentar prestação de contas junto a Secretaria Municipal

de Administração, Flanejamento e Finanças, até o mês de dezembro do ano

de 2O22 ou ao final da utilização dos valores recebidos,
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Art.4o, As despesas decorrentes da prêsente lei correrão por eonta da

seguinte dotaÇão orçamentária:

Órgáo: 04 - §ecretaria de Educaçâo, Cultura, Esportes e Lazer;

Unidade: 06 - Recursos Excedentes - Cultura e Evêntos:

Função: 13 - Cultura;

Subfunçáo: 392 - Difusáo Cultural;

Programa: 00104 - Cultura: Preseruaçâo, Promoçáo e Acesso;

Atividade: 2018 - lncentivo a Éntidades sem Fins Lugativo§;

Elemento: 335041000000 - ContribbuiçÕes;

Valor: R$ 12.000,00

Art. 5ô, O Poder Executivo Municipal realizará o monitoramento e a

avaliaçâo do curnprimento do Edital de Chamamento Público que será firmado

postêrionnente, através de procedimentos de fiscalizaçáo, por meio do Gestor

e da Comissão de Monitoramento e Avaliaçâo, conforme estabelecido pela Lei

13.019/2014 e Decreto Municipal 1.'Í06, de 14 de agosto de 2017.

Art. 6o, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipai, cm23 de agosto de 2022.

REGI§TRE.SE E

Agente Administrativo


